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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de encaminhamento pelo Magnífico Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André, Dr. Odair Bermelho, através do Of. FSA 401/03 (fls. 02), de nova consulta sobre a autorização para matrícula de alunos com ensino médio sem a habilitação magistério, nos cursos especiais de formação de professores da Instituição.

A salientar que as preocupações da Comissão especial deste Conselho para tratar do assunto levaram a uma série de reuniões com todas as Instituições jurisdicionadas e com autonomia para a criação de Cursos e Programas Especiais de Graduação visando à formação de Professores e motivados pelos Artigos 62 e 87 da Lei 9394/96 e pelo Plano Nacional de Educação (Lei 10.172/01), cujas conclusões são a base para o desenvolvimento deste Parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

A análise da mesma questão levou à seguinte apreciação, constante no Parecer CEE 233/03, de 11 de junho de 2003:

“Questão 1: Docentes efetivos, mas sem formação em curso Normal podem ser beneficiados pelo Programa Especial de Formação de Professores?

A resposta é não. A Deliberação CEE no 12/2001 é bastante clara em seu Artigo 1º:

“Art. 1º - O Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destina-se exclusivamente a oferecer cursos para professores efetivos, com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério, de nível médio, que estejam em exercício nas redes públicas de ensino e que tenham sido classificados em processo seletivo especial” (grifo meu).

Do mesmo modo, a Lei 9394/96 (LDB) é clara em seu Artigo 62:

“Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidade e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.” (grifo meu).

Assim, antes de uma formação especial em nível superior esses docentes necessitariam, smj, habilitação ao magistério fornecida pelo curso Normal, acessível àqueles que possuem o ensino médio completo.

...

2. CONCLUSÃO

...

a) O Programa Especial para a Formação Pedagógica destina-se exclusivamente a oferecer cursos para professores efetivos, com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério;

...”

Após a emissão e aprovação do Parecer citado, houve a percepção, por parte da Câmara de Educação Superior, de que os problemas reais encontrados pelas Instituições que elaboraram Programas Especiais de Formação de Professores mereciam análise mais aprofundada e novas reflexões. Tais reflexões geraram uma série de modificações na concepção original expressa na Deliberação CEE 12/2001.

Deste modo, 

· o conceito de “professor efetivo” foi estendido a “professores em efetivo exercício” e os Programas Especiais foram prorrogados por dois anos a partir de 2003 (Deliberação CEE n° 33/2003);

· houve a incorporação de novos conteúdos programáticos, novos projetos pedagógicos e novas concepções de formação, segundo os históricos das Instituições. Assim, foram contempladas as formações para o magistério na educação infantil e a formação para o exercício das atividades previstas no Artigo 64 da LDB, segundo determinações dos projetos pedagógicos específicos de cada Instituição proponente.

· As modificações introduzidas foram recentemente aprovadas por este Conselho, em sua reunião plenária de 15/09/2004, gerando os Pareceres 228/04, 229/04 e 230/04, já publicados no DOE.

· Durante as reuniões com as Instituições, a Instituição consulente foi instruída a solicitar por escrito e discriminando individualmente cada caso existente.

A análise da documentação encaminhada revela que existem 41 professores que atuam nas redes de ensino municipais de Santo André e de Diadema, concursados, efetivos, com atividades nas creches e no ensino profissionalizante, de um total de 272 professores que foram abrangidos pelo Programa Especial desenvolvido pela Instituição.

Apesar desses professores não apresentarem formação com Habilitação para o magistério no ensino médio, como são efetivos, continuarão atuando nessas mesmas redes de ensino, desde que façam a habilitação de Magistério ou licenciatura plena, exigência não existente quando de seu ingresso no serviço.

Dos quarenta e um professores listados pela Instituição, doze têm curso superior, um possui Especialização, quatro concluíram o Magistério depois de iniciado o curso, quatro estão cursando o magistério em nível médio e cinco fizeram ensino médio profissionalizante. Em todos os casos, ocupam um dos seguintes cargos: Educador Infantil, Monitor de Creche ou Monitor de Ensino Profissionalizante.

A lista dos professores revela, ainda, que todos foram nomeados entre 1990 e 2000 (antes da edição da Deliberação CEE 12/2001) e, portanto, foram de uma certa forma motivadores da própria legislação em tela, no sentido de que a mesma previu a correção formativa dos professores efetivos e em exercício nas redes de ensino do Estado de São Paulo.

O curso do Centro Universitário Fundação Santo André é desenvolvido presencialmente e, segundo a Instituição, apresenta forte acento nas questões regionais.

São apresentados os seguintes professores efetivos que se beneficiariam da validação de matrículas e atos escolares que vêm sendo praticados:

	
	Nome
	
	Nome

	01
	Adriana Araújo Santos da Silva
	02
	Aliana Rodrigues Pereira

	03
	Aparecida Mansano Navarro
	04
	Arlete Aparecida Chiavelli Movio

	05
	Claudete Pechtoll
	06
	Cleide Heleodoro da Cruz Delcole

	07
	Cristiane Nair de Souza Eufrazio Pereira
	08
	Elaine Nascimento Reginaldo Pimentel

	09
	Fausto José de Gouveia
	10
	Floripes de Aguiar Kikuti

	11
	Georgina de Fátima Beraldo Abreu
	12
	Helena Prado

	13
	Izabel Tavares Barbosa Machado
	14
	Joyce Oliveira Silva

	15
	Luzimeire Gomes da Silva
	16
	Márcia Aloisia Mainente Penas

	17
	Maria Carmen Lúcia Ferreira
	18
	Maria do Rosário Pinheiro Silva Nascimento

	19
	Marilene de Lima Barbosa
	20
	Marli Ribeiro Machado

	21
	Maura Leite Inácio Silva
	22
	Maura Pereira de Almeida

	23
	Neiva Silva Mazzoni
	24
	Nelice da Costa Maldonado Batista

	25
	Nerli Aparecida Quintas
	26
	Neusa Sampaio Soares

	27
	Norberto Gelako
	28
	Paula Miasato de Polito

	29
	Raquel Avelina dos Santos de Andrade
	30
	Rita de Cássia Rodrigues Ribeiro

	31
	Rosangela Barbosa Siqueira
	32
	Rosangela de Fátima Von Muhlen

	33
	Roseli Ruiz Marçal
	34
	Rosinéia da Silva Varjão

	35
	Rosineide Aparecida Santos Rodrigues
	36
	Shirley Lopes Almeida

	37
	Sônia Herculano da Silva de Melo
	38
	Teresinha da Silva

	39
	Vânia Aparecida Ventola Ballardie
	40
	Vera Lúcia Cardoso da Silva Moura

	41
	Vera Lúcia de Jesus de Almeida
	
	


Pelo exposto, tendo em vista que a Instituição caracterizou a excepcionalidade do atendimento dos 41 professores em seu curso especial de formação de professores, e tendo em vista que os mesmos atuam como professores efetivos na educação infantil e educação profissionalizante das redes municipais de ensino de Santo André e Diadema, seguindo a pertinência dos princípios que levaram à instalação desses programas no Estado de São Paulo, sugere-se a aprovação das matrículas desses professores, bem como a validação dos atos escolares praticados até o momento pela Instituição consulente.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, em caráter excepcional, a matrícula dos 41 professores listados na apreciação do presente Parecer, bem como a validação dos atos escolares praticados pelo Centro Universitário Fundação de Santo André, nos Cursos Especiais de Licenciatura Plena de Formação Pedagógica para Professores Efetivos, para o magistério na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

A diplomação e a abrangência da validade dos diplomas expedidos ficam condicionadas ao cumprimento das exigências constantes no Projeto Pedagógico do Curso quando do seu Reconhecimento pelo Conselho Estadual de Educação e ao devido registro dos diplomas.

São Paulo, 20 de setembro de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de setembro de 2004

Consª Leila Rentroia Iannone

 Vice-Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de outubro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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